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DELIBERAÇÃO AC00 - 870/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/10618/2006/001 
PROTOCOLO :  1846777 
TIPO DE PROCESSO :  RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO :  CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM 
RECORRENTE :  ALUIZIO COMETKI SÃO JOSÉ 
ADVOGADOS  :  JOÃO PAES MONTEIRO DA SILVA – OAB/MS 10849;  

ISABELLA RODRIGUES DE A. ABRÃO – OAB/MS 10675. 
RELATOR  :  CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO – ACÓRDÃO – NÃO CUMPRIMENTO DE DECI-
SÃO – DANO AO ERÁRIO – DETERMINAÇÃO – ADOÇÃO DE MEDIDAS – RECE-
BIMENTO DOS VALORES A SEREM RESSARCIDOS – APLICAÇÃO DE MULTA – 
RAZÕES RECURSAIS – NÃO COMPROVAÇÃO DE RECEBIMENTO DO OFÍCIO – 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS – EXPEDIENTE ENCAMINHADO – AVISO DE RE-
CEBIMENTO – REDUÇÃO DA MULTA – PROVIMENTO PARCIAL. 

Verificado que não foram tomadas as providências necessárias ao cumprimento da 
decisão, restando frustrada a demanda da Corte Fiscal, a qual visa restabelecer dano 
causado ao erário, e que as alegações do recorrente não procedem ao ser verificada a 
comprovação de expediente encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, solici-
tando as providências cabíveis, a sanção não merece ser excluída. 

Contudo, constatado que é possível aplacar a medida da sanção arbitrada, ajustando-
se o valor, é dado provimento parcial ao recurso ordinário no sentido de minorar o va-
lor da multa arbitrada. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão Ordinária do 
Tribunal Pleno, de 30 de abril de 2019, ACORDAM os Senhores Conselheiros, por 
unanimidade, nos termos do voto do relator, em conhecer e dar provimento 
parcial ao recurso ordinário formulado pelo Sr. Aluizio Cometki São José, para o 
único fim de aplacar o quantum da sanção arbitrada no comando “item I” do Acórdão 
do Tribunal Pleno n. 65/2017, prolatado na 31ª Sessão Ordinária do dia 30 de 
novembro de 2016, para o valor correspondente a 50 (cinquenta) UFERMS, 
mantendo-se inalterados todos os demais termos do decisum. 

 

Campo Grande, 30 de abril de 2019. 

 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro  – Relator 

 

Tratam os autos, nesta fase, de RECURSO ORDINÁRIO interposto pelo 
Senhor Aluizio Cometki São José (RG 001019560 SSP/MS e CPF 932.772.611-
15) então Prefeito do Município de Coxim MS. 

Insurge o Recorrente em desfavor do Acórdão do Tribunal Pleno n. 65/2017, 
prolatado na 31ª Sessão Ordinária do dia 30 de novembro de 2016, que deliberou: 

“... 

I – Pela APLICAÇÃO DE MULTA ao Sr. ALUÍZIO COMETKI SÃO JOSÉ, CPF N. 
293.772.611-15, Prefeito Municipal de Coxim, no valor de CEM (100) UFERMS, 
pela omissão no cumprimento de decisão, que acarretou em efetivo dano ao erá-
rio, bem como pela sonegação de dados, informações e documentos solicitados, 
e, pelo não cumprimento de decisão do Tribunal de Contas, nos termos dos inci-
sos I e IV do artigo 42, inciso I do artigo 44, inciso I do artigo 45 e artigo 83, to-
dos da Lei Complementar n. 160/2012, que deverá ser recolhido ao Fundo Es-
pecial de Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas – FUNTC, e 
comprovado nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação 
do Acórdão no DOTCE/MS; e, 

II – Pela DETERMINAÇÃO ao atual TITULAR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COXIM, para que ADOTE AS MEDIDAS necessárias AO EXATO CUMPRIMEN-
TO dos incisos I e II, do § 1º do artigo 78 da Lei Complementar n. 160/2012, 
comprovando-as nestes autos, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da pu-
blicação do Acórdão no DOTCE/MS, nos termos do inciso VIII do artigo 21 da 
Lei Complementar n. 160/2012, sob pena de aplicação das penalidades cabí-
veis. 

...” 

Conforme consta do Relatório Voto condutor do julgamento, o resultado 
negativo do Decisum cinge na aplicação de multa pelo não cumprimento de decisão 
da Corte Fiscal (Item “2” da Decisão Simples n. 02/0547/2007, mantido pelo Acórdão 
n. 553/2012) que determinou a adoção de medidas para o recebimento extrajudicial 
de valores a serem ressarcidos ao erário, ou sendo o caso, o ajuizamento da 
competente ação judicial.  

O Recorrente, por meio de procurador constituído, apresenta apelo (peça 1) e 
pugna pela isenção da multa arbitrada. Em síntese, alega:   

“... 
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(...) 

 

...” 

Devidamente recebido e distribuído o recurso (peça 3), por determinação 
seguiram os autos para a análise do apoio técnico e posterior emissão de parecer do 
representante do Parquet de Contas (peça 5).  

A 6ª Inspetoria de Controle Externo aviou análise e concluiu pelo 
indeferimento ao pedido interposto (peça 6).  

Aduz: 

“... 
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...” 

Corroborando entendimento, o representante do Ministério Público de Contas 
aviou parecer (peça 8) e opinou pelo conhecimento e não provimento ao recurso. 
Asseverou: 

“... 

 

...” 

Vieram os autos a esta Relatoria para Decidir. 

É o RELATÓRIO.  

Passo as razões do VOTO. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro  – Relator 

 

Irresignado com o resultado do Acórdão n. 65/2017 o Prefeito do Município de 
Coxim MS, Senhor Aluizio Cometki São José, apresenta recurso buscando a 
reforma do Decisum. 

Conheço do apelo e passo à análise de seus fundamentos. 

Tanto a 6ª Inspetoria de Controle Externo como o Ministério Público de Contas 
analisaram o feito e opinaram pelo não provimento ao pedido interposto. 
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No mérito, acompanho em parte os apontamentos externados pelos órgãos de 
apoio.  

Inobstante as alegações carreadas pela parte interessada e a comprovação de 
expediente encaminhado à Assessoria Jurídica do Município solicitando providências 
cabíveis para o cumprimento da determinação, não houve o adimplemento 
necessário. 

De fato, não foram tomadas as providencias necessárias ao cumprimento da 
decisão, restando frustrada a demanda da Corte Fiscal, a qual visa restabelecer 
dano causado ao erário (nos termos do inciso I do artigo 42 [1] da Lei Complementar 
n. 160/2012). 

Entretanto, cabe considerar, ainda que parcialmente, a súplica arguida pela 
parte inconformada no sentido de minorar o quantum debetur da multa arbitrada.  

In casu, entendo que é possível adotar orientação precedente da Corte Fiscal e 
aplacar a medida da sanção arbitrada no comando do item “I” do Acordão n. 
65/2017, ajustando-a para o valor correspondente a 50 UFERMS.  

Ante o exposto, julgo pelo PARCIAL PROVIMENTO deste recurso.   

 

DISPOSITIVO 

Destarte, concordando em parte com a 6ª ICE e com o Ministério Público de 
Contas, formulo o meu VOTO no seguinte sentido: 

1) –  conhecer do presente Recurso Ordinário por obedecer aos ditames 
legais e regimentais;  

2) – no mérito, dar PARCIAL PROVIMENTO ao pedido formulado pelo 
Prefeito do Município de Coxim MS, Senhor Aluizio Cometki São José (RG 
001019560 SSP/MS e CPF 932.772.611-15), para o único fim de aplacar o 
quantum da sanção arbitrada no comando “item I” do Acórdão do Tribunal 
Pleno n. 65/2017, prolatado na 31ª Sessão Ordinária do dia 30 de novembro de 
2016, para o valor correspondente a 50 (cinquenta) UFERMS, mantendo-se 
inalterados todos os demais termos do decisum;  e 

3) – comunicar o resultado do julgamento aos interessados, com base no ar-
tigo 50 da Lei Complementar n. 160/2012. 

 

 

 

                                                 
1
 Art. 42. Para os efeitos desta Lei Complementar, é considerada infração toda violação de prescrição constitucional, legal 

ou regulamentar que discipline a prática de atos sujeitos ao controle externo, tais como:  

I - o ato que acarrete, efetiva ou potencialmente, dano ao erário; 
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DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
Relator, em conhecer e dar provimento parcial ao recurso ordinário, reduzindo o 
valor da multa arbitrada. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Waldir Neves 
Barbosa, Ronaldo Chadid, Osmar Domingues Jeronymo, Jerson Domingos e Flávio 
Kayatt. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador do Ministério Público de Contas José Aêdo 
Camilo (em Substituição Legal do Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 
João Antônio de Oliveira Martins Júnior). 

 

Campo Grande, 30 de abril de 2019. 

 

Conselheiro MARCIO CAMPOS MONTEIRO 

Relator 
GAB.ECL 
SETAC.MSS/dssm 


